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Prefácio 
Vem a lume o pre< 
ção assistida, estudo co 
Scalguette apresentol 
presidida e composta 
Dabus Maluf, Nestor 
de Andrade Nery e f 
tinção. 
Deu-me, agora, a 
zindo as afIrmações ' 
comunidade jurídica. 
Traduz a obra op' 
liação, desde o Direi! 
filiação aos nascidos 
humana assistida. Enfi 
cos e religiosos acerca 
e jurídicos na utiEzaç; 
nudencia os diversos r 
com espegue para o p 
frenta o grave probler 
dos embriões excede] 
trangeiro na matéria e 
jurídico específIco pai 
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